
NOTAS

O  Instituto Brasileiro de Administração 
Municipal aos Prefeitos e Vereadores 

do Brasil

A  ESTA altura da vida brasileira, resultante 
da própria expansão das novas necessidades 

da República, é imprescindível a  organização da 
assistência técnica ao Município, como elemento 
decisivo à campanha de revitalização das 1894 
administrações locais instaladas no pais, princi­
palm ente do in terio r. São concordes todos os estu­
diosos da organização nacional em que, sem o in­
fluxo de um a nova corrente de poderosas energias, 
que se desloquem em favor dos Municípios, é im­
possível esperar o crescimento harmonioso da 
Nação brasileira.

O Brasil é a  reunião de todos os seus M uni­
cípios. E ncarada como órgão vivo, esta Nação 
crescerá tortuosam ente, com hesitações e contra­
marchas, se qualquer das partes que a constituem 
estiver enferma, anquilosada ou impedida de acom­
panhar o metabolismo das dem ais. O extraordiná­
rio desnível entre as capitais e os outros Municí­
pios, expresso na riqueza e na concentração de 
vantagens naquelas e na pobreza e abandono de 
quase todos os outros, representa uma das feri­
das do organismo brasileiro, que é imperativo 
curar, através de  métodos adequados.

O histórico papel desempenhado pelo M u­
nicípio na formação do Brasil estava praticam ente 
sacrificado pelas sucessivas Constituições, do Im ­
pério à República, no instante em que a Consti­
tuição de 1946, acolhendo a proclamação da Cam­
panha municipalista, iniciada por tantos homens 
ilustres, em gerações sucessivas, e brilhantem ente 
coroada naquele ano pela Associação Brasileira de 
Municípios, em preendeu o primeiro passo paia a 
restauração do Município na plenitude de seu 
poder político, na extensão de sua responsabil.- 
dade como base do progresso nacional.

E ra o prim eiro passo. Os demais cumpre a 
nós levá-los avante, a todos os patriotas, a todos 
os homens que não perderam  a noção de seu vín­
culo indissolúvel à terra, ao seu M unicípio. A ca­
m inhada em prol dos Municípios é a caminhada

no sentido do bem-estar de cada um, de seu lar, 
de seu trabalho, do seu grupo social, deste país.

Não devemos entretanto m archar às cegas, 
querer simples, lírica e contem plativam ente o 
bem-estar do M unicípio. E ’ preciso articular a 
vontade, em prestar-lhe formas capazes de garantir 
ao Município o destino que êste reclama e que 
temos a obrigação de  assegurar-lhe.

Eis porque um grupo de estudiosos, observa­
dores e homens que lidam cotidiana m ente com os 
problemas brasileiros, após dem orada análise e 
debate em consecutivas reuniões, resolveu fundar, 
nesta data, o Institu to  Brasileiro de Administra­
ção Municipal ( I . B . A . M . ) .

Oriundo das fontes mais puras do municipa- 
lismo, inspirado no mais alto propósito de servir 
a patria, com reconhecimento de nossas fraquezas 
e vero desejo de ajudar o nosso povo a afirm ar 
vigorosamente a sua voz no mundo, apresentam os 
aqui êste organismo, que se propõe a executar uma 
tarefa em nossa vida pública —  a de prestar assis­
tência técnica a  todos os Municípios brasileiros, 
colaborando no estudo e solução de seus proble­
mas, desde os que se referem diretam ente à m á­
quina adm inistrativa, a té  os m ais delicados, que 
dizem respeito aos processos para  fixação do tra­
balhador rural e valorização do homem brasileiro, 
dentro da comunidade onde nasceu e onde vive.

Os trabalhos de estruturação do I .B .A .M .  
tiveram  a participação direta do em inente muni- 
cipalista R ífael Xavier, e o apoio de elementos 
destacados da Associação Brasileira de M unicí­
pios, de cuja doutrina espera vir a ser o órgão 
executivo.

O projeto, elaborado pelo grupo que resol­
veu fundá-lo, é a corporificação de várias idéias 
e proposições de Prefeitos, Vereadores e estudio­
sos dos problem as do M unicípio. Portanto, o 
I .B .A .M .  encara com sim patia tôdas as entida­
des do mesmo tipo, de âm bito regional ou esta­
dual, já  existentes ou que venham  a  se constituir.
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Agirá o I . B . A . M . sempre por solicitação 
dos Municípios —  O I . B . A . M . não é uma repar­
tição pública nem uma autarquia . É  um a socie­
dade civil, com sede no Rio de Janeiro, fundada 
por homens com responsabilidade definida na 
vida pública do país, desinteressados, de boa von­
tade, que há longos anos vêm trabalhando em 
benefício dos M unicípios do B rasil.

De acôrdo com seus estatutos, estudará a 
organização adm inistrativa e a organização dos 
serviços públicos municipais, tendo em vista o seu 
constante aperfeiçoamento; prom overá a divulga­
ção de idéias e métodos capazes de contribuir para 
o desenvolvimento progressivo da administração 
municipal; p restará aos Prefeitos e às Câmaras 
M unicipais a assistência técnica necessária à solu­
ção de problemas específcos dos Municípios; arti- 
cular-se-á com instituições especializadas nacionais 
e estrangeiras, para efeito de intercâm bio de infor­
mações e experiências, no campo da adm inistração 
municipal e m anterá cursos de adm inistração de­
senvolvendo outras atividades que visem à forma­
ção de profissionais com petentes.

Diversas m odalidades de cooperação e auxí­
lio técnico se propõe o I .B .A .M .  a prestar aos 
Municípios do país, —  quando êstes o julgarem 
conveniente e solicitarem seus serviços, —  tais 
como : elaboração de projetos para  abastecim ento 
dágua e serviço de esgotos; formulação e execução 
de planos urbanísticos; planejam ento econômico, 
racionalização adm inistrativa e outras que o des­
dobram ento da assistência perm itir. Poderá, ain­
da, representar os M unicípios junto  à União e aos 
governos dos Estados, p ara  o fim de promover 
o recebimento, em tem po útil, da percentagem  
constitucional sòbre o imposto de renda, de sub­
venções, auxílios e partes de outros impostos. Os 
corpos técnicos do Instituto, compreendendo espe­
cialistas dos diversos ramos, atenderão a todos 
êsses trabalhos.

Assim, as dram áticas necessidades dos M u­
nicípios, em sua quase totalidade abandonados ao 
esforço heróico e único de seus grupos dirigentes, 
na hora em que necessitam de auxílio, de esclare­
cimento, de práticas m odernas para solucionar 
desde os m ais sim ples aos m ais complexos pro­
blemas, serão atendidas com eficiência e disposi­
ção de bem  servi-los.

Não estarão mais sozinhos na sua luta coti­
diana, pois o municipalismo ativò, levado à prática 
pelo I . B . A . M ., constituirá um instrum ento de

seu progresso, um coadjuvante do seu desenvolvi­
mento .

Eqüidistante de grupos políticos partidários, 
será um  órgão essencialmente técnico. Receberá 
bem todo e qualquer apoio, desde que vise ao 
ideal comum de elevação do nível administrativo, 
econôrpico e cultural do M unicípio.

Esta é a nossa contribuição para solucionar 
alguns problemas básicos brasileiros que têm  sua 
origem no abandono do M unicípio. Quando tiver­
mos vencido a desorganização da vida local, quan­
do tivermos ultrapassado e substituído os métodos 
obsoletos que ainda sacrificam a evolução de 
maior parte das comunas, terem os conseguido, 
tam bém  por uma ação reflexa inevitável, a reforma 
e m elhoria dos padrões adm inistrativos da União 
e dos E stados. Pela preservação dss característi­
cas democráticas de nossas instituições municipais, 
terem os obtido, igualmente, a guarda da boa moral 
do povo brasileiro, apoiada na pureza dos costumes 
e na tradição de dignidade das comunidades lo­
cais. Esta é a nossa contribuição no sentido de 
que a vida brasileira se organize em bases m oder­
nas e eficientes. P ara  ela pedimos a compreensão 
dos Prefeitos, Vereadores, das elites dirigentes e 
dos munícipes de todo o Brasil, a fim de que o 
I .B .A .M .  possa proporcionar um a assistência 
técnica capaz de levar aos Municípios brasileiros 
as novas formas de adm inistração e de organiza­
ção econômico-social.

Assim seja compreendido o Institu to  Brasi­
leiro de Administração Municipal, para que, com 
seu auxílio, o Brasil possa prosperar, respirando, 
am pla e poderosamente, pelos pulmões vivifica- 
dos de todos os seus M unicípios.

COMISSÃO NACIONAL ORGANIZADORA DO INSTI­
TUTO BRASILEIRO D E ADM INISTRAÇÃO 

MUNICIPAL

Rafael Xavier —  Presidente da Associação Brasileira 
de Municípios.

Venerando de Freitas Borges —  Prefeito Municipal 
de Goiânia —  Goiás.

Dr. Emílio Póvoa —  Prefeito Municipal de São Lou- 
renço —  Minas Gerais.

Vereador João de Paula Teixeira Filho —  Da Câmara 
Municipal de Goiânia —  Goiás.

Vereador Cláudio de Paiva Leite —  da Câmara de 
Vereadores de João Pessoa —  Paraíba.

Cleanto Leite —  Presidente em exercício da Comissão 
Nacional de Assistência Técnica. Técnico e membro do 
Conselho de Administração do Banco Nacional de Desen­
volvimento Econôm ico.
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Rômulo de Almeida —  Economista e membro do 
Conselho Fiscal do Banco Nacional de Credito Coope­
rativo .

Oton Sérvulo de Vasconcelos —  Técnico de Admi­
nistração do Governo Federal e ex-Ministro interino d̂a 
Agricultura.

Joaquim Neves Pereira —  Técnico de Administração 
do Governo Federal e Assistente do Secretário-Geral de 
Administração da Prefeitura do Distrito Federal.

Araújo Cavalcanti —  Técnico de Administração do 
Governo Federal e Secretário-Geral do Instituto Interna­
cional de Ciências Administrativas (Seção Brasileira).

Osório Nunes —  Jornalista e Escritor; Chefe do Ser­
viço da Secretaria-Geral de Agricultura, Industria e Co­
mércio da Prefeitura do Distrito Federal.

Francisco Burkinski —  Técnico do Governo Federal 
e tratadista de Administração Municipal.

Carlos Eduardo de Oliveira Vale —  Professor de
Administração Pública e Chefe do Serviço Legal da Pre­
feitura do Distrito Federal.

Moacir Malheiros Silva —  Consultor Técnico do M i­
nistério da Viação e Obras Públicas e membro da Junta 
Executiva Central do I .B .G .E .

Gerson Augusto da Silva —  do Conselho Técnico de 
Economia e Finanças e Professor de Finanças Públicas.

Manoel Diegues Júnior —  Jornalista, Escritor e mem­
bro da Associação Brasileira de Municípios.

Edy Costa Leite —  Assistente Social e Chefe do Ser­
viço de Visitação Alimentar do S .A .P .S .

Cauby Brasileiro —  Acadêmico de Direito e Funcio- 
do Banco do Brasil.
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Vol. I —  janeiro, fevereiro março (esgotados).
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Vol. IV —  outubro (e sg .) , novembro, dezembro.
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Vol. I —  janeiro, fevereiro, março.
Vol. II —  abril, maio, junho.
Vol. III —  julho, agôsto, setembro.
Vol. IV  —  outubro, novembro, dezembro (esgota­
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Vol. I —  janeiro, fevereiro, março.
V ol. II —  abril, maio, junho.
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Vol. IV —  outubro, novembro, dezembro.
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ANO X III —  1950

V ol. I —  janeiro, fevereiro, março.
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